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Brasília, 21 de março de 2007.

Excelentíssimo Senhor
FERNANDO HADDAD
DD. Ministro da Educação
Nesta

Senhor Ministro,

Tomei conhecimento pela imprensa de que no dia 15 de
março, durante o lançamento do Plano de Desenvolvimento da

Educação, o Presidente Lula disse que gostaria de receber suges-
tões dos ex-ministros da Educação.

No dia 27 de fevereiro de 2007, durante o comparecimento
de Vossa Excelência à Comissão de Educação do Senado Fede-
ral, entreguei-lhe cópia de uma carta que havia encaminhado
ao senador Renan Calheiros, com as propostas necessárias para
fazer uma revolução na educação brasileira. Fico feliz de ver que
algumas daquelas idéias já estão contempladas no PDE, lançado
por Vossa Excelência e pelo Presidente Lula. Mas diante do con-
vite do Presidente, fiz uma releitura daquela carta ao presidente
do Senado Federal, e aqui submeto minha contribuição ao es-
forço que o Governo Federal parece disposto a fazer pela edu-
cação básica no Brasil.



Na educação, a evolução sozinha não faz a modificação
necessária: é preciso um salto revolucionário. Assim foi em todos
os países que encontraram o caminho do desenvolvimento e até
no Brasil, em estados como São Paulo. O salto educacional não
acontece por meio de evolução, mas sim por decisões e ações in-
tensas, revolucionárias. Por isso, atendendo ao convite do Pre-
sidente, apresento aqui as medidas que, a meu ver, serão capazes
de transformar o triste quadro da educação brasileira. No médio
prazo, essas medidas permitirão ao Brasil romper os dois muros
que amarram nosso povo: o muro do atraso em relação aos
países desenvolvidos, e o muro da desigualdade que nos divide
internamente.



Transferir para o Governo Federal a
coordenação nacional da educação de base

A municipalização da Educação Fundamental e a estaduali-
zação do Ensino Médio impedem a qualidade e mantêm a de-
sigualdade na educação, que fica dependendo da cidade onde
a criança tenha nascido ou viva. Para fazer uma federalização, ou
criar um sistema único de educação, o Governo Federal precisa ser
o agente coordenador do sistema educacional brasileiro, e o
Presidente da República o líder mobilizador da educação no
Brasil. Para isso, deverão ser criados dois instrumentos adminis-
trativos, no plano federal:

a) Transformar o MEC em Ministério da Educação de Base,
criando-se um Ministério específico para o Ensino Superior
ou incorporando o Ensino Superior ao Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia, como ocorre em outros países. Sem esse
Ministério da Educação de Base, o Governo Federal não terá
motivação nem instrumentos para coordenar a educação de
base no País, e continuará a dar prioridade ao Ensino Supe-
rior. Primeiro, porque as universidades são federais e, se-
gundo, porque elas, seus alunos, professores e servidores
dispõem de poder e de acesso ao governo, além de ofere-



cerem um impacto eleitoral imediato, enquanto os investi-
mentos na educação de base podem demorar décadas para
mostrar resultados.

b) Criar uma Agência Nacional para a Proteção da Criança e
do Adolescente. Nos últimos anos, o Brasil criou diversas Agên-
cias Federais para regular e proteger recursos e atividades
econômicas, mas nenhuma agência específica para apoiar o
Governo Federal e o Presidente da República no cuidado
com a infância. Na atual estrutura administrativa do nosso
País, nem a infância nem a educação de base são assuntos
da Presidência da República. Para ser realizada, a Revolução
na Educação precisa adotar essas duas novas ferramentas
políticas e administrativas federais para cuidar da infância e
da educação do Brasil.

c) Garantir descentralização gerencial. As idéias aqui apre-
sentadas consistem no que vem sendo chamado de Federali-
zação da Educação de Base. Essa Federalização significa a
construção de uma Escola do tamanho do Brasil – 164 mil es-
colas, com 1,25 milhão de salas – e as que ainda deverão ser
construídas, com um padrão de qualidade equivalente para
todas as 48 milhões de crianças e adolescentes em idade es-
colar, para os 2 milhões de professores, além daqueles que
deverão ser encontrados, e também para os 15 milhões de
jovens e adultos analfabetos e seus alfabetizadores, empre-
sas, trabalhadores, todos mobilizados em torno de uma revo-
lução educacional geral do País. Mas a federalização da quali-



dade só será possível com a adoção da descentralização geren-
cial por escola. A centralização gerencial nas mãos da buro-
cracia estatal vai amarrar as escolas. A mobilização nacional
pela educação tornará pais, professores e servidores da edu-
cação capazes de uma gestão mais eficiente, desde que cons-
tantemente fiscalizada pelo Cartão Escolar de Acompanhamento
e pelo Sistema Nacional de Avaliação. A federalização da coor-
denação de responsabilidades e padrões exige descentra-
lização gerencial nas mãos dos estados e municípios e até
mesmo nas mãos de cooperativas de pais e mestres, inde-
pendentes do poder político.



Implantar, ao longo dos próximos 10
ou 15 anos, um programa de horário
integral em todas as escolas públicas

Não há educação de qualidade com menos de seis horas
diárias de aula, como garantem as classes média e alta aos seus fil-
hos, somando as horas na escola com as atividades paralelas. Mas
no Brasil, as escolas públicas fazem de conta que oferecem turnos
de quatro aulas, em 200 dias por ano. Na verdade, essas 800 horas
anuais não chegam a 500, quando se considera que as quatro
horas não passam de três, se eliminarmos os intervalos e as dis-
trações. E que os dias não chegam a 150, quando são descontados
os “feriados” adicionais, as manifestações, as greves. Precisamos
ampliar o período escolar para 1.300 horas por ano de efetiva ati-
vidade escolar: 220 dias letivos e seis horas de aula por dia, junta-
mente com outras atividades de aprendizado. Esse será um
processo longo,mas se iniciado imediatamente, permitirá ao Brasil
chegar ao bicentenário de sua Independência com todas suas es-
colas em horário integral. Isso se faria com base em quatro ações:

a) Implantar o Programa Cidade Educadora, a Escola Básica

Ideal, pelo qual todas as escolas de cada cidade sejam in-
teiramente reformadas: salários, formação, dedicação e
avaliação dos professores; prédios e equipamentos; e im-



plantação do horário integral, em todas as escolas de cada
cidade. Com a vontade do Presidente da República, em qua-
tro anos é possível executar essa reforma em até mil cidades,
começando-se pelas pequenas. A cada dois anos, um con-
junto de novas cidades teria todas as suas escolas no padrão
que se deseja para todo o Brasil daqui a 10 ou 15 anos. Para
a escolha das cidades, será preciso que o Estado e o Mu-
nicípio se disponham a assumir parte do investimento, e que
todas as lideranças políticas e da sociedade civil assumam o
compromisso de levar adiante o programa, quaisquer que
sejam os resultados eleitorais no futuro.

b) Ao mesmo tempo em que se instala a Escola Básica Ideal em
1.000 cidades, as demais teriam os incentivos necessários para
implantar o horário integral em parte de suas escolas, a uma
proporção de 10% do número de seus alunos a cada ano.

c) Ampliação do ano letivo para 220 dias de efetiva atividade
escolar. Será preciso modificar a LDB para ampliar em 20
dias o período letivo e definir que se trata de efetiva ativi-
dade educacional, e não apenas de atividade escolar com
ações não necessariamente educacionais. A junção do pro-
grama Escola Básica Ideal com a evolução nas demais cidades fará
com que, em 15 anos, todas as escolas brasileiras estejam fun-
cionando em horário integral, com 1.300 horas de aula por
ano, boas edificações, bons equipamentos e professores bem
remunerados, desde que bem formados, dedicados e apre-
sentando resultados.



d) Para fins educacionais, todos os feriados serão come-
morados na segunda ou sexta-feira mais próxima, como
forma de evitar as perdas pedagógicas da interrupção de
aulas no meio da semana.

e) Em cada cidade com Escola Ideal, será firmado um
pacto entre pais, professores, servidores e gestores escolares e líderes
políticos, pela rejeição de greves como o caminho para reivin-
dicações, e para garantir a continuidade da revolução edu-
cacional na cidade.



Com a municipalização e a estadualização da educação de
base, as escolas são administradas segundo a vontade e os re-
cursos dos prefeitos e governadores. A conseqüência é uma di-
versidade radical na qualidade de nossas escolas, como se elas
não formassem crianças do mesmo país. Algumas cidades
brasileiras chegam a ter renda per capita 50 vezes menor do que
outras. O resultado é que a criança brasileira tem seu futuro con-
denado, em função da cidade onde tiver nascido ou viva. Para
quebrar esse círculo, o caminho é a definição de padrões na-
cionais para todas as 164 mil escolas públicas, independente-
mente da cidade onde estejam:

a) Padrões Nacionais de salário, formação e dedicação do pro-
fessor, nos moldes do que ocorre nas empresas estatais, a
exemplo o Banco do Brasil, em que o servidor tem salário es-
tabelecido nacionalmente e é selecionado por concurso na-
cional. Esses padrões devem constituir, no futuro, um Plano
Nacional da Carreira do Magistério da Educação de Base.

b) Padrões Nacionais para as edificações e equipamentos das
escolas. Nos dias de hoje, os equipamentos escolares estão en-

Definir padrões nacionais para
todas as escolas brasileiras



tregues às possibilidades e vontades dos prefeitos e gover-
nadores. O resultado é que, das 164 mil escolas, 22 mil não
têm água, 20 mil não têm luz, mais de 100 mil funcionam
em prédios depredados ou instalações precárias, quase
nenhuma tem o número de salas de aula e cadeiras
necessárias para todas as crianças matriculadas, raríssimas
têm computadores e televisão em uso, ou professores com a
formação necessária para usá-los adequadamente. O Gover-
no Federal não dispõe de qualquer instrumento legal para
mudar essa realidade. Só a definição de padrões mínimos,
por meio de uma Lei Federal de Habite-se Escolar, poderá
trazer a unificação da modernização dos prédios e equipa-
mentos das escolas brasileiras. Esse Habite-se Escolar im-
pedirá que os prefeitos inaugurem escolas em prédios que
não atendam aos pré-requisitos modernos, em termos de
construção e equipamento.

c) Padrões Nacionais Mínimos para o Conteúdo Escolar. Amu-
nicipalização e a estadualização deixaram o conteúdo esco-
lar ao arbítrio, ao descaso ou falta de recursos de cada
governo estadual ou municipal. O resultado é um atraso
geral e um desequilíbrio completo entre as escolas, no que
se refere ao aprendizado dos alunos. Mais de 40% das crian-
ças na 4ª série não sabem ler. Para não falar daquelas que
ficaram para trás, não se matricularam ou nem chegaram
àquela série escolar. Os recentes resultados do Exame Na-
cional do Ensino Médio – ENEM – mostram a tragédia da
Educação de Base, mas sequer consideram os dois terços dos



nossos jovens que abandonaram os estudos antes do final do
Ensino Médio e ficaram para trás. Portanto, a realidade é
três vezes pior do que mostram aqueles resultados.

O Brasil precisa de uma Lei do Conteúdo Básico Mínimo a
ser seguido em cada uma das 1,25 milhão de salas de aulas
do Brasil. Obviamente, sem o rigor unificador dos anos 1930,
quando o então Ministro Capanema afirmava saber o que es-
tava sendo ensinado naquele exato instante em cada sala de
aula do País, mas com o vigor revolucionário de equilibrar a
qualidade das escolas brasileiras, independentemente da
cidade onde estejam e da renda da família dos alunos. É ur-
gente definirmos a idade em que as crianças estejam alfa-
betizadas, o que aprenderão minimamente em cada disci-
plina, em cada ano de estudo. O prefeito, o governador, pais
e professores poderão ampliar – mas nunca reduzir – o con-
teúdo mínimo definido nacionalmente.



Esses padrões mínimos de pouco adiantarão, se o Brasil não
dispuser de uma legislação que garanta sua implantação. O ins-
trumento disso é uma lei, federal, de responsabilidade educa-
cional. A Lei Federal de Responsabilidade Fiscal se aplica a todos
– administrações federal, estaduais e municipais –, exigindo que
seus dirigentes cumpram as metas fiscais. Mas nenhuma lei fede-
ral compromete os governantes com a educação das nossas crian-
ças.

Além de sancionar anualmente a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, a Nação submete todas as Unidades da Federação ao
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Precisamos
fazer o mesmo para a Educação: sancionar uma Lei Federal de

Metas para a Educação e definir uma Lei de Responsabilidade Edu-

cacional para punir os dirigentes que não cumpram essas metas.
Assim como são punidos aqueles que não cumprem a Lei de
Responsabilidade Fiscal.

A Lei das Metas para a Educação definiria os propósitos na-
cionais de longo prazo para a educação brasileira. O quadro nas
páginas 22 e 23 lista, como exemplo, metas de longo prazo para
a educação. Esse quadro foi apresentado ao Presidente Lula em

Estabelecer uma Lei de Metas
para a Educação e uma Lei
de Responsabilidade Educacional



2003. Aqui foram ajustados os prazos, para compensar os quatro
anos perdidos. As metas que ali estão seriam ajustadas anual-
mente pela lei.

A Lei de Responsabilidade Educacional definiria a inelegibili-
dade para os que não conseguissem cumprir as metas anuais,
nos moldes do que hoje define a Lei de Responsabilidade Fis-
cal. Se a Lei de Responsabilidade Fiscal é importante para o
saneamento das finanças públicas, a Lei de Responsabilidade
Educacional é fundamental para o futuro social, econômico e
ético do Brasil.



Metas definidas para a Educação no Brasil.

100% das crianças até 14 anos de idade na escola 2010

100% das crianças até 17 anos de idade na escola 2014

O trabalho infantil abolido no Brasil 2010

A prostituição infantil abolida no Brasil 2010

O Brasil alfabetizado 2010

Toda criança alfabetizada até os dez anos de idade 2010

96% das crianças terminando a 4a série 2014

80% das crianças terminando a 8a série 2014

80% dos jovens até 17 anos de idade concluindo
o ensino médio 2019

O Brasil ocupando posições de destaque no
Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes 2019

Toda escola de ensino fundamental
com horário integral 2014

Toda escola de ensino médio com horário integral 2014

Novo ensino profissionalizante implantado 2008

Matrícula garantida a todas as crianças a partir
dos 4 anos de idade 2010



É possível. A hora é esta.

Apoio nutricional e assistência pedagógica a todas
as crianças de 0 a 3 anos 2010

Todos os professores com formação adequada 2010

O Programa de Valorização e Formação do
Professor implantado 2007

O salário médio do professor duplicado 2011

O piso salarial do professor definido 2007

O Sistema Brasileiro de Formação do
Professor implantado 2008

Toda escola recuperada nas suas instalações
físicas, com prédio de boa qualidade 2014

Toda escola com equipamento moderno
e digitalmente incluída 2014

Um novo projeto para a universidade
brasileira definido 2007

O PAE criado 2007

A Universidade Aberta do Brasil implantada 2007

Toda desigualdade de renda, de classe, de gênero,
de região, de raça e de deficiência física no acesso
à educação abolida 2019



O Brasil tem um exército de cerca de 2 milhões de profes-
sores na educação de base, cujo heroísmo e dedicação permitem
manter em funcionamento a rede de escolas públicas. Mas os
professores estão desmotivados, por causa da má remuneração,
da degradação do espaço de trabalho, da falta de equipamen-
tos, dos resultados insatisfatórios de seu esforço. A maior parte
deles hoje está sem motivação e sem formação para construir a
escola do século XXI. O Brasil só será um país educado quando,
ao nascer uma criança, seus pais desejem que ela tenha a profis-
são de professor da educação básica. Isso não acontece hoje,
quando o magistério é quase visto como atividade secundária,
sem destaque. A definição de um padrão mínimo para salário e
formação do professor é um passo fundamental. Mas é preciso
ir além. A revolução educacional só ocorrerá se o magistério
atrair os quadros mais brilhantes da juventude brasileira, e se
eles tiverem boa formação e forem dedicados ao trabalho.
Então, o professor da Educação de Base será tratado como o
profissional mais respeitado da sociedade brasileira. Para isso,
serão necessários gestos revolucionários em termos de remu-
neração, formação e reconhecimento, mas também de cobrança
do trabalho do professor:

Valorizar, formar e
motivar o Professor



a) Apoio às leis em discussão no Congresso para criar um
Piso Nacional de Salário para a Carreira do Professor.

b) Criação da Rede Nacional para a Formação de Professores.
No governo Lula, em janeiro de 2004, foi consolidada uma
rede de 20 universidades para oferecer complementação à
formação dos professores. Mas isso esta longe de bastar para
a construção da nova escola de que o Brasil precisa. A revo-
lução educacional exige a implantação de uma rede de ins-
tituições para a formação de professores, em universidades
ou fora delas, dentro do Ministério da Educação Básica ou
no ministério que cuide do ensino superior. Essas unidades
para a formação de professores permitirão, em primeiro
lugar, realizar a imediata atualização dos conhecimentos dos
professores, e ao longo dos anos, até 2022, formar os novos
professores que vão completar o desafio revolucionário de
educar o Brasil nos padrões que o mundo moderno exige.

c) Criação da Escola Nacional para Gestores Educacionais. De
todos os atores responsáveis pela qualidade de uma escola –
professor, método, equipamento – provavelmente o mais im-
portante é a liderança, a motivação e a qualificação do seu
gestor. Por isso, uma revolução na educação brasileira vai exi-
gir um esforço para formar, dentro de quatro ou cinco anos,
até 300 mil gestores escolares, cerca de dois por escola. Isso
pode ser feito por uma Escola Nacional para Gestores Educa-
cionais, criada nos moldes das escolas criadas no passado para
formar gestores em economia e administração - ENAP, ESAF.



Nos primeiros cinco anos, serão necessários cursos in-
tensivos para formar pelo menos 20 mil gestores a cada três
meses, com cursos presenciais e, sobretudo, a distância. Pas-
sado esse esforço inicial, a ENGE poderá formar 15 mil ges-
tores por ano, em cursos de pós-graduação. Esses cursos
deverão ser ministrados em universidades estatais ou parti-
culares, graças a convênios firmados entre os dois ministérios
– o Ministério da Educação Básica e o Ministério do Ensino
Superior (ou Ensino Superior, Ciência e Tecnologia). Além
disso, deverão ser criadas 27 ENGEs, uma em cada Unidade
da Federação, todas elas diretamente ligadas ao Ministério
da Educação Básica.

d) Retomada dos projetos de valorização do professor, já im-
plantados em anos anteriores, como casa própria do profes-
sor, biblioteca do professor, bolsa federal de incentivo à
formação, doação ou financiamento para a aquisição de
computador pessoal.

e) Criação do Conselho Nacional do Magistério, similar aos
existentes para outras profissões, com a finalidade de definir
regras, apoiar e fiscalizar o desempenho dos professores
brasileiros.

f) Implantação da Rede de Centros de Pesquisas e Desenvol-
vimento da Educação. Todas as medidas aqui sugeridas, por
mais revolucionárias, ainda se situam no tradicional sistema
de ensino e aprendizagem, que já dura séculos, apesar da



modernização de equipamentos. Nomomento atual, porém,
como em todos os demais setores, está ocorrendo uma revo-
lução nas técnicas do aprendizado, com base nos avanços das
ciências da cognição. Até aqui, as revoluções pedagógicas se
davam dentro da sala de aula, mas elas passam a se ampliar,
não apenas incluindo a mídia, como também os novos
saberes derivados do conhecimento cada vez maior do fun-
cionamento do cérebro. As novas técnicas, tanto no uso de
equipamentos modernos e do computador, quanto no salto
seguinte, o uso do maior conhecimento de fisiologia cere-
bral e da neurolingüística, exigem um grande esforço de
pesquisa e desenvolvimento. Se não quiser ficar para trás, o
Brasil deve criar centros de excelência na área do desen-
volvimento da educação, nos mesmos padrões dos outros
centros de pesquisa, como INPE, Embrapa, CTA e outros.



Além da padronização do conteúdo, como caminho para
oferecer educação com a mesma qualidade nas 164 mil escolas
públicas do Brasil, será forçoso modernizar o conteúdo, para
servir ao futuro do País e à integração das crianças na vida mo-
derna e global. Além de atualizar cada disciplina, incluindo
novos conhecimentos, métodos e instrumentos, a escola bra-
sileira dos próximos anos deverá incorporar pelo menos nove
grandes temas:

a) a ética no comportamento pessoal;

b) a solidariedade social;

c) o respeito à natureza;

d) a habilitação para o uso dos instrumentos de informática;

e) o aprendizado pleno de pelo menos um idioma, além do
Português, especialmente o Inglês e o Espanhol;

f) o gosto pela cultura;

g) os hábitos social e fisicamente saudáveis;

Modernizar o conteúdo



h) o ensino de Matemática e Ciências;

i) a capacidade de aprender e reaprender depois da escola.

Tudo isso, desde as primeiras séries do Ensino Fundamental.

Por falta de professores, não será possível realizar esse
propósito em poucos anos, mas é imprescindível iniciá-lo já, nas
cidades onde for implantado o programa Escola Básica Ideal,
naquelas em que prefeitos e governadores participem da revo-
lução educacional e, na medida do possível, em todas as escolas.



O futuro de um país tem a cara de sua escola pública no pre-
sente. Escola maltratada e atrasada é futuro atrasado e desequi-
librado. Não há como segurar alunos em escolas com prédios
depredados e equipamento limitado ao velho quadro-negro. O
prédio escolar tem de ser de qualidade, tanto quanto são de qua-
lidade as edificações de bancos, shoppings. Além disso, tanto
quanto a pobreza do aluno, a falta de qualidade da escola é um
elemento decisivo de exclusão escolar: A má escola expulsa os
alunos. Não há escola sem bons professores, mas de pouco adian-
tam bons professores no mundomoderno sem os equipamentos
necessários. A qualidade depende das edificações e dos equipa-
mentos. No mundo atual, os equipamentos de teleinformática e
multimídia são tão importantes quanto foi o quadro-negro desde
o século XVIII. Dois programas são fundamentais para fazer a
revolução na educação:

a) Construção de pelo menos 30 mil escolas e reforma em pelo

menos 100 mil das atuais. Um programa federal de reforma e
construção vem sendo implantado há décadas, mas de forma

Qualificação de infra-estrutura



modesta, sem ambição nem metas. É preciso definir como
meta a garantia de que todas as escolas serão bonitas, con-
fortáveis e bem equipadas. Essa reforma, além de tornar as
escolas mais atraentes, como merecem e exigem as crianças
brasileiras, deve fazê-las mais seguras, tanto para garantir a
paz quanto para evitar os roubos de equipamentos;

b) Equipamento moderno de teleinformática e multimídia em
todas as escolas. É perfeitamente possível retomar e implantar
em todo o País um programa nesse sentido, com um crono-
grama que siga a implantação da Escola Básica Ideal, e em
seguida nas demais cidades, a um ritmo de 10% ao ano, de
forma que, dentro de 10 ou 15 anos, todas as escolas
brasileiras estejam integradas, dispondo de todos os moder-
nos recursos pedagógicos de multimídia. Por esse programa,
todas as escolas beneficiadas serão integradas em rede, o que
permitirá o uso local de sistemas pedagógicos de teleinfor-
mática, e cursos inteiros com base em programas de multi-
mídia. Isso é perfeitamente possível, basta fixar metas
ambiciosas para que, em poucos anos, todas as salas de aula
do Brasil tenham a mais absoluta modernidade, com vem
sendo feito há anos em escolas privadas e em tímidos pro-
gramas nas escolas públicas.

c) Equipamento moderno de ginástica, teatro, música. A escola
de quatro horas de aulas cabe entre quatro paredes; a escola
em horário integral precisa ser complementada com quadras
esportivas, auditórios para teatro, áreas para dança, espaços



musicais. No prazo de alguns anos, todas as escolas deverão
dispor desses equipamentos. Da execução desse programa,
além do cronograma de obras e aquisição de equipamentos
técnicos, deverá constar a previsão de utilização de espaço
externo para atender os alunos dos centros de ensino que
ainda não disponham desses recursos.

d) Generalização da leitura na escola. O computador e a
mídia não substituem o livro. Uma das maiores fragilidades
da escola brasileira está no baixo índice de leitura entre os
alunos. A principal causa é a pequena exigência de leitura,
em seguida é a falta de livros. Além da ampliação do pro-
grama de livros didáticos, será preciso um radical aumento
na dimensão e na qualidade das bibliotecas escolares.



No Brasil, nenhum tipo de prédio é mais degradado do que
nossas escolas públicas: vidraças quebradas, banheiros sujos,
paredes manchadas. Há exceções, graças principalmente ao es-
forço de professores, servidores e alunos, mas a regra é a escola
degradada. As escolas são os prédios que mais sofrem atos de
vandalismo em todo o serviço público brasileiro. É comum ver-
se uma escola totalmente depredada, ao lado de um posto de
saúde integralmente respeitado. Como também são respeitadas
as agências do Banco do Brasil, da Caixa Econômica, dos Cor-
reios e demais órgãos públicos. Esse tratamento diferenciado
decorre, em primeiro lugar, do descaso com a educação, quando
comparada com as demais atividades públicas. Mas também
porque os alunos não gostam da escola onde estudam; os jovens,
em sua maioria, já saíram da escola e, excluídos dela, não têm
razão para respeitá-la; e as famílias não vêem o valor do retorno
dos ensinamentos que nela seus filhos recebem. A população se
cala diante da depredação e do vandalismo da mesma forma que
aceita a continuidade de longas, intermináveis greves. Porque
não vêem valor na escola.

Proteger as edificações e
os equipamentos escolares



O cuidado com a escola, por parte dos governos, trará ime-
diatamente um respeito por seus edifícios e equipamentos. Mas
isso não vai bastar para protegê-la do vandalismo contra os pré-
dios e do roubo de equipamentos, sobretudo nos anos iniciais da
revolução educacional. Por isso, além da campanha de conscien-
tização e mobilização, será preciso:

a) Uma lei específica para criminalizar com rigor o vandalismo
nas escolas e proteger as instalações escolares. Para que elas sejam
sacralizadas, como as igrejas. Além da conscientização, é pre-
ciso uma dura lei de criminalização dos atos de vandalismo
nas escolas, com penas diversas, mas tolerância zero.

b) A abertura das escolas à população. A cada dia, as escolas
se fecham mais atrás de muros e grades. É o caminho ime-
diato de proteção de seu patrimônio, também para evitar a
contaminação de alunos com a violência e a droga que existe
ao redor. Mas esses mecanismos de proteção terminam
isolando a escola e afastando-a ainda mais da comunidade.
O resultado é um incentivo ao vandalismo e à depredação.
A revolução educacional vai exigir a abertura das escolas às
famílias dos alunos e à comunidade ao redor, especialmente
aos jovens desligados dela antes do tempo. Nas noites e nos
finais de semanas, as escolas devem oferecer cursos especiais,
seus equipamentos precisam ser colocados à disposição da
população local, instalando obviamente um sistema de pro-
teção contra a perversa criminalidade que caracteriza atual-
mente a sociedade brasileira.



Universalizar a freqüência às aulas
até a conclusão do Ensino Médio

Essa deve ser uma das metas a serem definidas pela Nação
Brasileira, de maneira federal. Hoje, ao celebrarmos a univer-
salização porque temos 95% das crianças matriculadas, estamos
fazendo uma comemoração duplamente falsa: primeiro, porque
é imoral comemorar o fato de 5% da população infantil estar
fora da escola; e segundo, porque as 95% estão apenas matricu-
ladas, não freqüentam, não assistem, não estudam, não per-
manecem na escola até o final do Ensino Médio, não recebem
educação de qualidade. Apenas 33% terminam o Ensino Médio,
no máximo a metade com uma educação medianamente satis-
fatória. Temos, portanto, apenas 18% de nossas crianças de fato
na escola e em escolas de fato. Para conseguir a real universali-
zação, é preciso:

a) atender com cuidado as crianças em idade pré-escolar,
com um programa de acompanhamento da alimentação e do de-

senvolvimento psicológico e pedagógico. Não é possível, de ime-
diato, suprir toda a demanda por creches, mas é preciso
definir uma meta e começar a implantação desse programa,
que já está aprovado graças a um projeto da ex-Senadora



Heloisa Helena. De imediato, minha sugestão é utilizar o
Programa Bolsa Família com atenção especial às crianças e
agregando a ele a distribuição de brinquedos pedagógicos.
Além disso, treinar as mães que recebem a Bolsa Família
para cuidar dos seus filhos e dos filhos de outras famílias, em
creches domésticas. O governo do PT no Distrito Federal de
1995 a 1998 manteve, com o nome de Cesta Pré-Escola, um
programa desse tipo com muito sucesso.

b) Garantir vaga a toda criança brasileira, a partir dos quatro
anos de idade. É fato sabido que, tanto quanto a qualidade da
escola, a idade de entrada na escola é o que determina o fu-
turo aproveitamento escolar da criança. O baixo aproveita-
mento de hoje se deve, principalmente, à idade tardia em
que as crianças das famílias pobres entram na escola. Esta é
uma proposta que transforma necessidade em demanda, e
que, quando sancionada, criará uma dinâmica para a sua
completa implantação em poucos anos.

c) Identificar e trazer para a escola todas as crianças que com-
põem os 5% não matriculados. Esse trabalho foi iniciado em
2003, quando foi realizado o Mapa Detalhado da Exclusão
Educacional, com a identificação de cada umas das 1,5 mi-
lhão de crianças fora da escola. Foram formados 5 mil
agentes de inclusão educacional em cursos presenciais e
mais 30 mil em cursos a distância, para mobilizarem os pais
das crianças, buscá-las e levá-las à escola. A retomada desse
programa, apesar da perda provável dos agentes formados



em 2003, será um passo importante na revolução educa-
cional de que o Brasil precisa.

d) Retomar o compromisso da Bolsa-Escola com a educação. É
preciso manter a Bolsa Família com suas características as-
sistenciais necessárias e como instrumento de atenção à
criança em idade pré-escolar, ao mesmo tempo em que se
retoma e fortalece o papel educacional da Bolsa-Escola. A
troca do nome “Escola” por “Família” teve um impacto de-
vastador na consciência do valor da educação na população,
especialmente nas mães. É preciso retornar à palavra “Es-
cola”, aumentar o valor da bolsa e montar um sistema de
monitoramento da freqüência de cada criança à escola, nos
moldes do sistema informatizado montado no México a par-
tir de 1998, exigindo com rigor a freqüência para justificar
o direito ao benefício naquele mês. O pagamento deve ser
feito como remuneração pelo trabalho da mãe de assegurar
a freqüência de todas as suas crianças às aulas, e não como
ajuda para cada criança, o que transformaria a remuneração
por um trabalho em ajuda pelo tamanho da família. Por
isso, o benefício deve ter um só valor, qualquer que seja o
número de filhos, com a condição de todos aqueles em
idade escolar estarem estudando.

e) Criar a Poupança-Escola. Desde que foi criada em 1987
e implementada no Distrito Federal, em 1995, havia clareza
de que a Bolsa-Escola tinha o papel de induzir a freqüência
às aulas, mas não bastava para manter a criança na escola.



Ela precisa ser complementada com a Poupança-Escola,
como foi realizado no governo do Distrito Federal em 1995-
98. A Poupança-Escola consiste em um depósito em cader-
neta de poupança em nome de cada criança beneficiada
pela Bolsa-Escola que for aprovada e matriculada, no ano
seguinte, na série subseqüente. O depósito só é liberado
quando a criança termina o Ensino Médio. Esse projeto
reduz drasticamente o enorme custo da repetência, e repre-
senta um forte incentivo para que a criança estude para ser
promovida e continue na escola até o final do Ensino Médio,
quando terá direito a realizar o saque da quantia poupada.
Projeto similar já foi executado no México, e o governador
Aécio Neves implantou-o no começo deste mês, no estado
de Minas Gerais.

f) Garantir uniformes escolares a toda criança. No mundo
de hoje, com tamanho apelo consumista, a falta do uniforme
expulsa milhões de crianças, que se vêem impedidas de ir à
escola por falta de roupas consideradas adequadas por si e
por seus colegas.

g) Determinar a obrigatoriedade do Ensino Médio. A obrigato-
riedade da escola até o final do Ensino Médio é uma necessi-
dade. O Brasil é um dos raros países com nosso potencial e
renda per capita onde a obrigatoriedade da educação termina
no Ensino Fundamental. A conseqüência é a perda de mi-
lhões de jovens impedidos de disputar vagas na universidade,
o que restringe o desenvolvimento e a acumulação do capital



conhecimento pelo País. A atual política de concentrar es-
forços na criação demais vagas nas universidades, no lugar de
promovermais jovens concluindo o EnsinoMédio e podendo
disputar as vagas do ensino superior, é um equívoco. Equívoco
e injustiça porque termina criando uma cota perversa de ex-
clusão, como se a evasão no Ensino Médio reservasse as vagas
da universidade para um pequeno número de jovens.

h) Ampliar a duração do Ensino Médio para quatro anos, com
a garantia de formação “técnica” em pelo menos um ofício para todo
jovem brasileiro. Nem todos precisam, desejam e têm
condições de entrar na universidade, mas todos os jovens
devem dispor de um ofício no momento em que terminam
sua formação básica. A ampliação do Ensino Médio para
quatro anos estimula o jovem a permanecer na escola por
mais algum tempo, antes de disputar uma vaga no mercado
de trabalho, e oferecer-lhe ainda o ensino de um ofício para
que possa ingressar no mercado em condições favoráveis, em
um mundo competitivo como o atual. Esses cursos não
devem se limitar às áreas técnicas, devem incorporar as artes
– pintura, escultura, música, dança – e não devem ficar li-
mitados apenas aos ofícios tradicionais, devem trazer os
novos ofícios nas áreas de informática, biotecnologia, au-
tomação, educação física, turismo, biomédicas, enfermagem,
secretaria moderna.



i) Garantia de bolsa para todo aluno universitário em curso de
licenciatura nas áreas consideradas prioritárias para o ensino médio.
Para universalizar o ensino médio, o Brasil precisa de 400
mil professores apenas em quatro áreas: matemática, física,
química e biologia. Nos demais também faltam professores
em outras disciplinas. A revolução na educação vai exigir um
esforço imediato e emergencial para formar esses profes-
sores. Diante da incapacidade das universidades estatais para
absorver tantos alunos, nessas áreas, será preciso atrair e as-
segurar a formação de professores em faculdades particu-
lares, desde que com qualidade comprovada. Para tanto, o
Ministério da Educação garantiria bolsas integrais, em esco-
las públicas, para aqueles jovens que desejarem seguir a car-
reira de professor no Ensino Médio.

Diante da emergência, esses cursos deverão oferecer li-
cenciaturas parciais, de maneira que o estudante univer-
sitário possa começar a lecionar a partir da conclusão do 2º
ano da universidade.



Nenhum jovem que deseja estudar deve ficar impedido de
obter formação técnica.

a) Ampliar o número de escolas técnicas de nível médio. Para
atender às necessidades da economia, não basta a ampliação
em um ano do Ensino Médio, será preciso ampliar ao máxi-
mo a formação específica em escolas técnicas. O Brasil tem
hoje 147 escolas técnicas federais, com pouco mais de 89 mil
alunos. É preciso um esforço para chegarmos a pelo menos
300 escolas, com cerca de 200 mil alunos. Além disso, pelo
menos outros 200 mil alunos em cursos específicos, ad hoc,
de curto prazo, com o compromisso de que haverá pelo
menos uma escola técnica em cada cidade com mais de 70
mil habitantes.

b) Garantir atendimento e formação a todos os interessados, em
cursos técnicos ad hoc de curta duração.

c) Ampliar o PROJOVEM.O governo Lula criou um pro-
grama de fundamental importância que precisa ser amplia-

Universalizar o Ensino Técnico



do: o PROJOVEM. Por ele, jovens entre 18 e 25 anos que
tenham feito pelo menos até a 4ª série e chegado nomáximo
até a 8ª recebem uma bolsa para voltarem a estudar e para
desenvolverem ações comunitárias. Esse programa precisa
ser ampliado, saltar dos atuais 160 mil beneficiados e chegar
à casa do milhão. Além da ampliação no número de jovens
envolvidos, é preciso acrescentar seu conceito sob duas for-
mas: a incorporação de um número maior de jovens nas
Forças Armadas, tanto no serviço militar quanto em ativi-
dades educacionais, sob a supervisão das Forças Armadas; e
o emprego de bons alunos das séries seguintes do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio como tutores de alunos do
Ensino Fundamental, em atividades complementares e
auxílio do tipo professor particular para reforço escolar, nos
moldes do que foi feito pelo governo do Distrito Federal no
período 1995-98, com o programa Escola em Casa.



O Ensino Superior é a base da acumulação do capital do
conhecimento, e por isso merece um programa de Refundação
do Ensino Superior. Mas, neste documento, voltados para a edu-
cação de base, cabe lembrar o papel do Ensino Superior na for-
mação de professores e no desenvolvimento das diversas ciências
pedagógicas. A criação do Ministério da Educação de Base per-
mitirá a realização de convênios de apoio às universidades, e a
cobrança de ações, por parte delas, voltadas ao desenvolvimento
da Educação de Base.

Envolver a universidade
com a Educação de Base



Nosmoldes do programa implantado pela UnB e pelo Gover-
no do Distrito Federal, na gestão de 1995-1998, com o nome de
Programa de Avaliação Seriada. Esse programa substitui o vestibu-
lar e seleciona os alunos para a universidade por meio de provas
ao longo do Ensino Médio. O vestibular é um sistema que parece
intransponível à quase totalidade dos alunos do EnsinoMédio da
escola pública. A avaliação ao longo do EnsinoMédio dá ao aluno
a percepção de que a entrada na universidade é possível. Além
disso, induz o aluno a estudar com mais empenho durante todo
o curso, sabendo que essa é a porta para a universidade. O ENEM
(Exame Nacional do Ensino Médio), que recentemente mostrou
a tragédia da educação no Brasil, revelou também que o Distrito
Federal obteve o resultado mais favorável. A proposta de substi-
tuir o vestibular pelo ENEM não traz o mesmo incentivo, porque
há somente um exame no final do curso, mantendo o vestibular,
apenas substituindo a prova feita pela universidade por outra feita
peloMEC. No sistema de avaliação seriada, o órgão executor pode
ser a universidade – como faz a UnB há dez anos – ou o próprio
MEC, desde que haja provas sucessivas a cada ano, e não apenas
uma no final.

Substituir o Vestibular pelo
Programa de Avaliação Seriada



Poucas medidas teriammais impacto na educação de nossas
crianças do que um sistema de acompanhamento de sua vida es-
colar que estivesse nas mãos do Governo Federal, ou do próprio
Presidente da República. Esse cartão personalizado é uma salto
evolutivo dos sistemas atuais de avaliação, o SAEB e o ENEM. No
lugar da avaliação posterior, o Governo Federal terá conheci-
mento e poderá informar as autoridades locais, em tempo real,
do desempenho de cada criança. O prefeito, o governador, o
próprio presidente da República podem intervir, e até mesmo,
vez por outra, escolher aleatoriamente uma criança e telefonar
ao seu responsável para saber por que ela deixou a escola, ou
não se saiu bem em determinada matéria, ou felicitar pelas notas
boas, pelo bom desempenho nos esportes, no aprendizado de
idiomas ou em outras atividades. O efeito de uma ligação do
Ministro ou do Presidente para os responsáveis por uma criança
se espalha como prova de que cada aluno tem um papel no fu-
turo do país.

Criar o Cartão Escolar
de Acompanhamento Federal



Em um país cuja bandeira tem um texto escrito, é inadmis-
sível que, 118 anos depois de sua criação, ainda haja de 15 a 20
milhões de adultos que não a reconhecem, porque não sabem
ler “Ordem e Progresso”. A erradicação do analfabetismo é, em
primeiro lugar, uma obrigação moral, tanto quanto acabar com
a tortura ou a fome. É dar ao brasileiro o direito de compreen-
der sua bandeira. Mas é também um objetivo educacional geral,
porque tem um impacto econômico na eficiência da sociedade,
e porque pais alfabetizados influem diretamente na educação
dos filhos. Além disso, qualquer proposta para a educação leva
anos para ser cumprida, mas a erradicação do analfabetismo
pode ser atingida em pouco tempo. Para isso, é preciso:

a) Retomar a Secretaria para a Erradicação do Analfabetismo,
criada no primeiro ano do governo Lula.

b) Criar o programa Bolsa Alfa, pelo qual cada alfabetizado
recebe uma remuneração no dia em que escrever sua
primeira carta em sala de aula e receber seu diploma. Esse
programa foi testado pelo governo do Distrito Federal, no

Erradicar o analfabetismo no Brasil



período 1995-98, e serve de incentivo para atrair os adultos
analfabetos para a sala de aula. Favorece ainda ummaior em-
penho e aprendizado mais rápido. Uma proposta nesse sen-
tido está tramitando no Senado Federal.

c) Mobilizar as instituições públicas e privadas, prefei-
turas, governos estaduais, igrejas, ONGs, condomínios, em-
presas e indivíduos, para que no Brasil, durante quatro anos,
haja um esforço geral contra esse trágico apagão intelectual
que pesa sobre 15% de nossa população adulta. Para isso, o
melhor caminho é implantar o sistema de pagamento por re-
sultado obtido, por alfabetizado bem-sucedido, financiando as en-
tidades executoras com base no número comprovado de
alunos alfabetizados com sucesso, deixando para trás a forma
tradicional de pagar por formação do alfabetizador, que nem
sempre se dedica à alfabetização.

d) Criar incentivos para que os universitários sejam alfabeti-
zadores de adultos. Essa era a idéia por trás do PAE – Programa
de Assistência ao Estudante, pelo qual o aluno universitário
beneficiado pelo Governo Federal com bolsa para o paga-
mento de sua mensalidade seria alfabetizador de adultos. O
PAE foi substituído, anos depois, pelo PROUNI, o qual, por
pressão dos grupos corporativos, eliminou a exigência de
contrapartida por parte do beneficiado. Já não é mais pos-
sível retomar a idéia inicial do PAE, retirando o benefício
sem contrapartida do PROUNI, mas ainda é tempo de lançar
um programa de bolsas para novos universitários que dese-



jem ser alfabetizadores, ou comprometendo os alunos das
universidades federais que recebem bolsas integrais, na
forma da gratuidade. A atividade de alfabetização não é ape-
nas um retorno à gratuidade, nem um serviço a favor do
analfabeto. É parte da melhor formação do universitário
para servir ao País. Levado às escolas de nível médio e a fa-
culdades, serviria para que os jovens se envolvessem na luta
para fazer o Brasil um Território Livre do Analfabetismo.
Bastaria que 3% dos universitários brasileiros fossem alfa-
betizadores por quatro anos, ou 12% por um ano, ou 24%
por um único semestre, para que o analfabetismo de adultos
fosse eliminado em quatro anos. A incomunicabilidade entre
os 15 – 20 milhões de analfabetos adultos e os 4 milhões de
universitários é uma das maiores provas do apartheid social,
a apartação brasileira.

e) Retomar o programa de Leituração, que prevê a con-
tinuidade da leitura para os novos alfabetizados e para toda
a população com baixo nível educacional. Omais conhecido
é o programa de bibliotecas domésticas, ouMala do Livro, e
que é chamado atualmente de Arca das Letras. É preciso re-
cuperar a ambiciosa meta de implantar 100 mil Bibliotecas
Domésticas. Em 2003, foram adquiridos 42 mil acervos para
compor essas Bibliotecas Domésticas, em 3.659 cidades pe-
quenas e médias. Da mesma forma, é preciso retomar o pro-
grama de aproveitamento dos carteiros como agentes de
leitura, para levarem livros gratuitamente para as casas, como
foi iniciado em 2003.



f) Retomar o Labirinto do Analfabetismo. Com esse nome,
foi concebido e construído um grande espaço fechado, na
forma de um labirinto, que simulava as condições de vida de
uma pessoa analfabeta. As pessoas entravam dentro do stand
e caminhavam como se estivessem nas ruas de uma cidade,
tentando tomar ônibus, comprar comida ou remédio, procu-
rar emprego, mas sem conseguir decifrar o que estava escrito
nas placas e sinais. Um desses labirintos foi instalado na Es-
planada dos Ministérios e ali permaneceu por dois meses,
despertando grande emoção nos visitantes. O Presidente
Lula e Dona Marisa saíram emocionados, depois de per-
corrê-lo. O mesmo labirinto poderia ser instalado no Salão
Negro do Congresso Nacional, como mobilização pela luta
contra o analfabetismo de jovens e adultos no Brasil. Cópias
desse stand poderiam ser confeccionadas e instaladas em
congressos, encontros, seminários pelo Brasil, ajudando a
criar indignação e vergonha para mobilizar o País contra o
analfabetismo.



Criar um Sistema Nacional
de Avaliação e Fiscalização da
Educação de Base

Não apenas realizar exames do tipo Provão, ENEM, que sem
dúvida representam avanços, mas ir além, criando um órgão in-
dependente do governo para acompanhar e avaliar o anda-
mento da revolução na educação. Uma espécie de TCU da
educação, capaz de avaliar o desempenho da educação e, em
caso de maus resultados, punir seus responsáveis: governos, diri-
gentes, professores e meios de comunicação. Inclusive para
servir como o fiscal da execução da Lei de Metas Educacionais e da
Lei de Responsabilidade Educacional. A ausência de um órgão desse
tipo tem feito com que o Brasil receba as notícias da tragédia
educacional sem qualquer reação maior, sem qualquer cobrança
sobre os governos e a sociedade, como tem acontecido nos últi-
mos meses.

a) Retomar o antigo Sistema de Inspetores Federais Educa-

cionais, com a contratação e a formação de até 2.000 ins-
petores federais, que se dedicariam a fiscalizar permanen-
temente o funcionamento das escolas, o aprendizado dos
alunos, o desempenho dos professores. Esse corpo de fiscais
teria total autonomia para desempenhar o papel de vigi-



lantes da atividade educacional, com relatórios constantes
sobre o assunto, para as secretarias municipais, estaduais, ao
governo federal, aos pais, responsáveis e à sociedade em
geral.



Foi a mobilização social que permitiu vencer o apagão ener-

gético. Não haverá mudança no quadro educacional se o próprio
Presidente não tomar para si a tarefa de mobilizar a sociedade
para a importância da luta contra o apagão intelectual que o Brasil
está vivendo. A educação não é uma tarefa apenas da escola, mas
também da mídia e da família. Só um Presidente da República
pode fazer essa mobilização, com seu carisma e os meios do
cargo que ocupa.

a) Envolvimento dos meios de comunicação por meio de uma

Lei do Envolvimento Midiático na Educação, que induza as rá-
dios e televisões a reservar um espaço, em horário apropria-
do, para programas livremente elaborados e preparados pela
empresa, com intervalos comerciais, mas com conteúdo edu-
cacional no sentido mais amplo. Lei como essa está trami-
tando no Congresso Nacional por iniciativa do senador
Pedro Simon. As telenovelas brasileiras podem ser elemento
de conscientização da educação, se promoverem a auto-es-
tima daqueles que estudam. Em vez de exaltarem somente
os jovens “sarados”, podem destacar a figura dos bons alunos,

Garantir o envolvimento das famílias
e os meios de comunicação
na revolução educacional



dos que lêem, dos que falam de literatura, filosofia, dos que
perseguem uma profissão intelectual, estudam para ingres-
sar na universidade. Colocar livros nos cenários e perso-
nagens jovens debatendo livros seria uma contribuição
excepcional para a construção da cultura pró-educação.
Ainda mais se a televisão divulgar problemas educacionais,
em horário nobre.

b) Envolvimento da família na educação de suas crianças.
Embora a Bolsa-Escola e a Poupança-Escola sejam elemen-
tos-chave desse envolvimento, o principal caminho será a li-
derança dos Presidentes da República, ao longo das
próximas décadas, e seu papel na mobilização nacional pela
importância da educação; e de cada um no acompa-
nhamento das tarefas diárias, na participação junto aos pro-
fessores. Aos Presidentes caberá apelar aos meios de
comunicação para que utilizem a temática educacional, não
apenas divulgando instrução, mas principalmente dissemi-
nando a cultura da educação como fator importante do de-
senvolvimento nacional. Somos um povo cuja cultura não
põe a educação como valor central, e sem essa cultura, a edu-
cação não recebe a devida importância. Os Presidentes pre-
cisam liderar a mudança dessa cultura, como fez o
Presidente Lula no combate à fome. A sociedade, descon-
tente com os rumos nacionais, já começa a despertar para a
necessidade da educação. Há o começo de um sentimento
novo no Brasil: o de que o abandono histórico da educação
é uma das causas de nossa crise de violência, atraso, de-



sigualdade, pobreza. As lideranças políticas estão ficando
para trás, como se viu no último carnaval, quando escolas de
samba e blocos carnavalescos manifestaram a voz popular co-
brando mais apoio à educação.

c) Criação de canais televisivos educacionais e de reforço esco-
lar, nos moldes do que aconteceu no Japão depois da Se-
gunda Guerra Mundial, quando foram implantados canais
educativos para o reforço e a complementação do ensino
básico. No Brasil, em 2003, foi criado o Instituto Nacional
de Educação Aberta e a Distância Darcy Ribeiro, que precisa
ser dinamizado especialmente como canal educativo de nível
básico e ensino superior, servindo para a formação e com-
plementação cultural dos professores. Mais três canais espe-
cializados ainda serão necessários, para atender aos alunos
do ensino fundamental, médio e técnico, bem como seus aos
pais. Esses canais serviriam para auxiliar o ensino escolar,
transmitindo complementações e reforços para o aluno, na
própria casa. Cada aluno terá, portanto, além de suas aulas,
a possibilidade de acesso a programas educacionais e cul-
turais específicos para sua idade, pelo meio que mais lhe
agrada, a televisão, e dentro de sua própria casa.



É fundamental ter o reconhecimento do desempenho inte-
lectual de cada criança, da mesma forma que se reconhece o de-
sempenho de cada atleta. Um sistema de premiações pelo
Governo Federal, para o aluno, o professor, a escola, o municí-
pio e o estado, seria um incentivo adicional ao salto que pre-
cisamos dar na educação. O concurso Soletrando, promovido pela
Rede Globo com auxílio da Fundação Ayrton Senna, no pro-
grama Caldeirão do Huck, certamente terá um grande impacto
sobre o interesse e a dedicação dos alunos e a promoção da edu-
cação e o aprendizado da língua portuguesa no Brasil. Se for
mantido ao longo dos anos e ampliado para outras áreas, esse
programa certamente ajudará a mudar a cultura brasileira de
descaso e desinteresse pela educação: descaso dos adultos e
desinteresse das crianças. Mas é preciso dar a esse esforço a di-
mensão nacional que só o Governo Federal é capaz de fazer.

Instituir um sistema
de Premiação Educacional



A educação de base privada é fundamental no processo edu-
cacional como complementação para atender à demanda de
uma elite que ainda não acredita na escola pública e daqueles
que desejam uma educação religiosa específica. Por isso, ela
deve ser respeitada, inclusive por razões de liberdade. Mas a re-
volução da educação de base só será possível para todos os 48
milhões de crianças e adolescentes se for pública, gratuita e, por-
tanto, estatal. Na complementaridade entre escola pública e pri-
vada, deve ser aprovada, pelo prazo de dez anos, a possibilidade
de um PROESB, nos moldes do PROUNI: o pagamento de uma
bolsa a alunos carentes para que possam estudar em escolas pri-
vadas, atendendo à demanda de alunos em regiões sem escolas
estatais. É uma solução provisória, mas necessária para que ne-
nhuma criança fique para trás, quando o setor público não for
capaz de atender toda a demanda imediata.

Criar o PROESB



A revolução na educação não deve se limitar apenas à esco-
laridade. É preciso uma grande campanha nacional pela edu-
cação brasileira nas ruas, nos compromissos, na postura, no
comportamento, como uma espécie de educação familiar em
massa. Esse programa esteve em vésperas de ser executado em
2003, e foi começado, mas interrompido, em 2004.

Retomar o Programa Educa Brasil



Nada disso surtirá efeito se ficar limitado apenas a um
mandato. O projeto educacional de uma nação e de um povo
exige uma execução ao longo de um período histórico – 15, 20,
30 anos. Por isso, não basta deslanchar o processo, é preciso cons-
truir um pacto nacional de longa duração. Um pacto de todas as li-
deranças nacionais, principalmente as partidárias, para que o
projeto tenha continuidade, quaisquer que sejam os próximos
presidentes. Foi assim nos países onde a revolução da educação
deu certo. Isso é necessário e é possível no Brasil também.

As lideranças que fazem parte do bloco de apoio ao governo
vêm participando da engenharia de uma coalizão que permita
assegurar a governabilidade e apoiar os projetos governamen-
tais, especialmente o PAC. É preciso transformar essa coalizão
de governo pela composição do ministério em uma coalizão de
estado por um programa centrado na revolução educacional. Es-
taríamos assim substituindo o atual pacto de mediocridade em
que famílias, governo e professores fazem de conta que educam,
por um pacto de excelência nacional no qual, juntos, todos os
líderes e partidos ajudarão a construir o Brasil educado. Isso
pode ser feito por meio de:

O Pacto da Excelência



a) Substituir a discussão centrada na ocupação de cargos pelo
debate do conjunto de medidas que farão a revolução da
educação no Brasil.

b) Não limitar a discussão aos apoiadores do governo, mas am-
pliá-la a todas as lideranças, inclusive aquelas que, na
oposição hoje, estarão no poder no futuro, e deverão se com-
prometer agora com a continuidade, sob o risco de vermos
o processo interrompido.

c) Usar o Conselho da República para agir na Educação. A
Constituição de 1988 criou o Conselho da República para
auxiliar o Presidente em tempos de ameaças ao futuro, con-
turbação política, especialmente de conflitos. A crise educa-
cional, reconhecida até pelo Presidente Lula, ameaça mais o
futuro do que todos os demais conflitos sociais, até porque
ela é a causa dos últimos. A revolução na educação deve ser
vista como uma guerra para derrubar os dois muros que
amarram o futuro do Brasil. O Presidente deve usar o Con-
selho da República para tratar a educação como setor fun-
damental do futuro do País e avalizar o pacto suprapartidário
nacional, na continuidade da revolução, na execução das
medidas necessárias e na mobilização de todo o povo pela
educação. O Conselho da República já deveria ter sido con-
vocado algumas vezes para definir rumos diante das notícias
de nosso fracasso educacional.



d) Nos momentos de grandes enfrentamentos, o poder executivo
e o Congresso Nacional devem trabalhar de forma combinada. Por
essa razão, se a educação se transforma em vetor funda-
mental do progresso nacional, é forçoso que a Mensagem
do Presidente da República ao Congresso Nacional dê
destaque especial à educação. O Congresso não pode, en-
tretanto, tratar burocraticamente essa Mensagem, deve de-
bruçar-se sobre ela, emitir um juízo, dar apoio, fazer
recomendações e exigências.

e) Pacto da Sala de Aula. O futuro de um País tem cara da
sua escola, e sua escola tem a cara de suas aulas. A sala de
aula no Brasil mostra um futuro trágico: paralisia por greves
intermináveis, descumprimento de horários, desordem, de-
satenção, displicência, deboche, falta de compromisso e de
cobranças. Nenhum pacto político reverterá o quadro
trágico da educação brasileira, se não for modificado radi-
calmente o funcionamento da sala de aula, trazendo de volta
a disciplina, a pontualidade, o cumprimento de tarefas, a
continuidade dos trabalhos ao longo do ano. Isso não será
possível por imposição autoritária, mas não ocorrerá natu-
ralmente. Será preciso um grande acordo nacional no sen-
tido de que não serão necessárias greves, haverá exigência
de horários, as tarefas serão aplicadas, cumpridas e cobradas.

Sem isso, nada adiantará.



Mesmo assim, é preciso saber quanto custa: cerca de R$ 7
bilhões por ano, além dos gastos atuais. Commenos do que esse
valor, não haver á o salto, apenas um avanço, como aqueles que
vieram no passado – merenda, transporte, livros didáticos, Fun-
def, e agora Fundeb e PDE. Mais do que esse valor, o sistema não
é capaz de absorver imediatamente. Nossa inanição não permi-
tirá gastos maiores. Seriam desperdiçados. Não seremos capazes
de absorver, de repente, equipamentos para toda a rede; nem
de formar todos os professores. O máximo que podemos ab-
sorver é algo em torno de R$ 7 bilhões anuais, além do que é
gasto atualmente, até chegar a R$ 20 bilhões anuais dentro de
quatro anos. Como comparação, R$ 7 bilhões equivalem a ape-
nas 0,3% da renda nacional, 1% da renda do setor público,
pouco menos de um quarto do lucro de uma única estatal em
2006 – a Petrobrás.

O custo de fazer



Todos perguntam de onde virá o dinheiro para aumentar
o gasto atual de cerca R$ 1.100 anuais por aluno na educação
de base, dos quais apenas cerca de R$ 150 anuais saem do Go-
verno Federal. Mas ninguém pergunta de onde vem o dinheiro
que financia a educação de 7.346.230 alunos em escolas pri-
vadas, graças em parte à dedução no Imposto de Renda de até
R$ 2.480,66 para cada um. Ninguém pergunta de onde saem
os R$ 4.400 mensais (R$ 52.800 anuais) gastos com cada jovem
infrator preso. Ninguém pergunta de onde vem o dinheiro para
projetos de infra-estrutura, ou para compensar a redução de im-
postos, ou para investir no Ensino Superior ou Técnico, mas
todos querem saber quanto custa e de onde vem o dinheiro para
construir uma única escola. Ninguém tampouco se pergunta
quanto custa não fazer a escola, o custo da omissão. Não fazer
uma revolução na educação já está custando a alma do Brasil,
perdida eticamente por causa do muro da desigualdade, e perdida
econômica e cientificamente por causa do muro do atraso.

Se compararmos o Brasil e a Coréia do Sul, esse custo de não
fazer aparece de forma drástica. No começo dos anos 1960, a
Coréia do Sul tinha renda anual per capita da ordem de US$ 900.

O custo de não fazer



O Brasil tinha o dobro, então US$ 1.800. A Coréia fez sua re-
volução educacional a partir da educação de base, tomou outras
medidas, e tem hoje uma renda per capita que é o dobro da nossa.
Tudo se repetido aqui, se tivéssemos feito o mesmo, nosso PIB
seria agora de ao redor de R$ 6 trilhões, em vez de R$ 2 trilhões.
Adiar essa revolução terá um custo destruidor do nosso futuro,
não apenas pela perda financeira, mas por todo atraso, desigual-
dade, degradação, dependência.

O PAC foi apresentado a um custo de R$ 500 bilhões, em
quatro anos, e esse valor foi aceito com naturalidade, a maior
parte dos recursos já estava prevista, até. O maior valor apre-
sentado para o PDE foi de R$ 8 bilhões em quatro anos, alguns
apresentaram valores inferiores, e mesmo assim, muitos o con-
sideram impossível.

As propostas aqui apresentadas seriam não apenas um Plano
de Desenvolvimento da Educação, mas uma Revolução da Educação. A
tragédia educacional atual ainda é uma herança que recebemos,
mas no final de nossos mandatos será uma herança que teremos
deixado. O presidente Mandela ficou na história do seu país
porque foi o primeiro presidente de um novo ciclo, fazendo
uma revolução para que brancos e negros pudessem caminhar
nas mesmas calçadas nas cidades da África do Sul. Nós temos
um único caminho a seguir, se quisermos ser os líderes de um
novo ciclo no Brasil: fazer com que em nosso país as crianças
pobres e ricas estudem em escolas com a mesma qualidade. Se
fizermos isso, o mais acontecerá. Porque se um pai de família
pode dizer que educando seu filho, o mais ele fará, um estadista
pode dizer que educando seu povo, o mais ele fará.



A única revolução possível e lógica no mundo de hoje é por
meio da educação. Em vez de estatizar capital, financeiro ou
físico, disseminar o capital conhecimento; usar lápis em vez de
fuzis, professores, em vez de guerrilheiros; e no lugar de trin-
cheiras e barricadas, escolas.

Apesar do direito à dúvida pela maneira como a educação de
base vem sendo relegada ao longo dos anos, não temos direito
de perder a esperança. Este é um documento para quem sofre
com a perda de terreno do Brasil em relação ao resto do mundo,
por causa do muro do atraso, e sofre com a divisão do País in-
ternamente, por causa do muro da desigualdade; para quem
sabe que o único caminho para derrubar os dois muros é uma
revolução na educação, e sente que isso é possível, que o Brasil
sabe como fazer, e tem os recursos necessários, mas estamos
adiando há décadas, desde o início de nossa República, pas-
sando por todos os 40 presidentes que antecederam o Presi-
dente Lula.

Recusando-me a perder a esperança,

CRISTOVAM BUARQUE

Brasília, 21 de março de 2007.
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